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DECRETO N.º 141/IX

EXCLUI OS EMPRÉSTIMOS A CONTRAIR PARA A REPARAÇÃO DOS 

DANOS PROVOCADOS EM EQUIPAMENTOS E INFRA-ESTRUTURAS 

MUNICIPAIS DE RELEVANTE INTERESSE PÚBLICO DESTRUÍDOS PELOS 

INCÊNDIOS OCORRIDOS DESDE 20 DE JULHO DE 2003, A FINANCIAR 

POR RECURSO A LINHA DE CRÉDITO BONIFICADO, DOS LIMITES DE 

ENDIVIDAMENTO MUNICIPAL

A Assembleia da República decreta, nos termos da alínea c) do artigo 161.º da 

Constituição, para valer como lei geral da República, o seguinte:

Artigo 1.º

Objecto

A presente lei visa simplificar os mecanismos de fiscalização prévia dos actos e 

contratos, bem como excluir dos limites do endividamento municipal os empréstimos a 

contrair para a reparação dos danos provocados em equipamentos e infra-estruturas 

municipais de relevante interesse público, total ou parcialmente destruídos pelos 

incêndios ocorridos desde 20 de Julho de 2003, a financiar por recurso à linha de crédito 

bonificado especialmente criada para o efeito.

Artigo 2.º

Dispensa de fiscalização prévia

Sem prejuízo da fiscalização sucessiva e concomitante da respectiva despesa, ficam 

dispensados de fiscalização prévia do Tribunal de Contas os actos e contratos a celebrar 

pelas autarquias locais no âmbito da reparação de danos referida no artigo anterior.
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Artigo 3.º

Endividamento das autarquias locais

Os empréstimos contraídos ao abrigo da linha de crédito bonificado a que se refere o 

artigo 1.º não relevam para o cálculo da capacidade de endividamento legalmente fixada 

para os municípios na Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto, nem para a determinação do 

montante global do endividamento líquido dos municípios estabelecido na Lei n.º 

32-B/2002, de 30 de Dezembro.

Artigo 4.º

Entrada em vigor e produção de efeitos

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação e produz efeitos 

desde a entrada em vigor do decreto-lei que cria uma linha de crédito bonificado para 

apoio à reparação dos danos provocados pelos incêndios ocorridos desde 20 de Julho de 

2003 em equipamentos e infra-estruturas municipais de relevante interesse público.

Aprovado em 30 de Outubro de 2003

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA,

(João Bosco Mota Amaral)


